
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.503 - RS (2010/0131889-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : DILSEU DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO SERGIO DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
CONCEDIDA JUDICIALMENTE. CANCELAMENTO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO REVISIONAL. 
IMPRESCINDIBILIDADE. ART. 471, I, DO CPC. PARALELISMO DAS 
FORMAS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Deferida a aposentadoria por invalidez judicialmente, pode a autarquia 
previdenciária rever a concessão do benefício, uma vez tratar-se de relação 
jurídica continuativa, desde que por meio de ação judicial, nos termos do art. 
471, inciso I, do Código de Processo Civil, e em respeito ao princípio do 
paralelismo das formas.
2. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora." Os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 19 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECORRIDO : DILSEU DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO SERGIO DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO POR 
DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. CANCELAMENTO 
ADMINISTRATIVO. IMPROPRIEDADE.

Aposentadoria por invalidez. Inexistência de caráter vitalício. Dever da 
Previdência de realizar avaliações periódicas das condições de saúde do 
segurado - art. 71 da Lei nº 8.212/91 e art. 101 da Lei nº 8.213/91. Ao 
benefício concedido por decisão judicial transitada em julgado, descabe o 
cancelamento administrativo, cumprindo o ajuizamento de ação revisional. 
Inteligência do art. 471, inc. I, do CPC.

Recurso improvido. Unânime.

Aponta o recorrente ofensa aos arts. 71 da Lei nº 8.212/91 e 101 da Lei nº 

8.213/91, sustentando, em síntese, que é possível o cancelamento na via administrativa de 

aposentadoria por invalidez concedida judicialmente quando verificado que a incapacidade não 

mais persiste. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Versa a controvérsia sobre a possibilidade de a autarquia previdenciária 

cancelar, na via administrativa, benefício que foi concedido judicialmente, uma vez 

demonstrado que não mais persistem os requisitos que ensejaram o deferimento.

Nesse passo, cumpre registrar que, em se tratando de relação jurídica 

continuativa, tal como a que se refere a beneficio por incapacidade, é possível a revisão 

quando modificado o estado de fato ou de direito, a teor do contido no art. 471, inciso I, do 

Código de Processo Civil, porquanto não se cogita de coisa julgada material, mas, sim, de 

direito ao benefício rebus sic stantibus.  

Para tanto, todavia, imprescindível o ajuizamento de ação revisional em 

respeito ao princípio do paralelismo das formas.

Com efeito, o direito que o INSS tem de reavaliar se permanece a 

incapacidade do segurado, previsto no art. 71 da Lei nº 8.212/91, bem como a obrigação que 

tem o beneficiário de se submeter a exame médico a cargo da Previdência Social, disciplinada 

no art. 101 da Lei de Benefícios, não infirmam a necessidade da ação judicial.

Constatando a autarquia que o beneficiário não mais preenche o requisito da 

incapacidade exigida para a obtenção do benefício, cabe ao ente previdenciário a propositura 

de ação revisional, nos termos do art. 471, inciso I, do Código de Processo Civil, via adequada 

para a averiguação da permanência ou não da incapacidade autorizadora do benefício.

Nesse sentido a lição de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar 
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Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Editora Livraria do 

Advogado, 9ª edição, Porto Alegre, 2009, páginas 211/212: 

5. Revisão de benefício concedido pela via judicial
Interessante questão é a da constatação da recuperação do segurado 

em caso de aposentadoria por invalidez concedida judicialmente. Nesse 
caso, discute-se acerca da possibilidade de cessar o INSS 
administrativamente o benefício, diante da autoridade da coisa julgada. 
Temos que nesse caso deverá o Instituto lançar mão da ação revisional 
prevista no inciso I do artigo 471 do Código de Processo Civil. A cassação 
administrativa, nesses casos, importaria violação da coisa julgada material e 
desrespeito ao princípio do paralelismo das formas, pelo qual o que foi 
concedido por um meio somente pode ser desfeito pela utilização da mesma 
via. 

O agir administrativo está, aqui, isento de autogestão. Sustentamos 
essa opinião mesmo em face do artigo 71 da LCSS, pelo qual: O Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) deverá rever os benefícios, inclusive os 
concedidos por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, 
para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para 
o trabalho alegada causa para sua concessão. 

Ora, considerando que a incapacidade não era reconhecida 
anteriormente pelo INSS, situação que obrigou o segurado a ingressar em 
Juízo, tendo sido realizada perícia judicial para aferir o quadro clínico do 
segurado, não seria congruente permitir à Autarquia a possibilidade de, a 
qualquer momento, desconstituir os efeitos da decisão judicial, sem que 
tenha sido concedida, expressamente, autorização para tanto.

Data venia, aos que conferem uma interpretação ampla do art. 71 da 
Lei de Custeio, em nossa visão, o dispositivo referido não pode ser 
interpretado no sentido de criar a esdrúxula figura da 'rescisória 
administrativa'. O que o dispositivo faz é, simplesmente, determinar que o 
INSS revise, ou seja, submeta a novos exames médicos os segurados, 
inclusive nos casos em que os benefícios foram concedidos judicialmente. 
Não autoriza, no entanto, a cassação daqueles concedidos judicialmente, 
que deverá ser precedida de ação revisional.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0131889-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.201.503 / RS

Números Origem:  10600059499           70030126429           70035372242

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 19/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : DILSEU DA SILVA
ADVOGADO : PAULO SERGIO DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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